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PRIMEIRA PROVA ESCRITA DISCURSIVA
• Nas questões a seguir, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para as respectivas folhas do CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PRIMEIRA PROVA ESCRITA —
QUESTÕES DISCURSIVAS, nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais
indevidos.

• Em cada questão, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

Será também desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas na capa, pois não será avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou

marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas a expressão Juiz Substituto. Ao

texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente a identificação do candidato em local

indevido.

QUESTÃO 1

A produção da prova testemunhal não trata dos fatos em si, porque estes compõem um
acontecimento cuja característica é o seu exaurimento e a sua resolubilidade no plano da própria
existência. Vale dizer: a prova testemunhal tem como objeto aquilo que é dito sobre o que aconteceu.
A perspectiva psicojurídica pretende salientar a importância psicológica do depoimento das testemunhas
ou da declaração da vítima ou das partes na produção da decisão do juiz, e não na reconstituição dos
fatos. Com efeito, o que se reconstitui é aquilo que é passível de ser dito, falado e evocado: não os fatos,
mas a memória dos fatos. 

Jorge Trindade. Manual de psicologia jurídica para operadores de direito.

Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2011, p. 276-77 (com adaptações).

Considerando que o texto acima tem caráter unicamente motivador, defina, com base na perspectiva psicológica e gramatical, três

classes de perguntas utilizadas na condução da coleta da prova testemunhal e uma espécie de pergunta classificada quanto a sua

estrutura. 
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RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

ENTREVISTA

CONJUR: — A pessoa muda depois que passa a ser juiz?

Desembargador: — A Lei Orgânica da Magistratura exige que o juiz tenha comportamento adequado
a sua posição. E eu concordo que seja assim. Há quem argumente que o juiz não vai deixar de ser ele
mesmo. É a questão da imagem. Não é que a pessoa vai se tornar um santo, ser benzido e canonizado.
Mas há determinados comportamentos que terá de deixar de lado. O jurisdicionado pode olhar para um
juiz que agiu mal e dizer: "O juiz é um sujeito arbitrário, dá logo carteirada." A generalização ocorre de
forma muito rápida. A pessoa é juiz durante 24 horas. Não dá para sair do fórum, do tribunal, e andar
com a camisa aberta e colocar um medalhão. É preciso certo cuidado no dia a dia. O juiz sofre restrições.
Além disso, quando alguém assume a função de juiz, passa a reafirmar todas as suas qualidades e os
seus defeitos.

Consultor Jurídico, 16/10/2011 (com adaptações).

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter motivador, discorra sobre a conduta ética do magistrado. Ao elaborar seu

texto, aborde, necessariamente, com fundamento nas normas aplicáveis à magistratura nacional, os seguintes aspectos:

< integridade pessoal e profissional do magistrado;

< possibilidade de aplicação de pena de remoção compulsória;

< impedimento de promoção e de vitaliciedade.
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RASCUNHO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

Recurso extraordinário é o meio excepcional de impugnação de decisões judiciais. Não equivale
a um terceiro ou quarto grau de jurisdição, nem serve para corrigir injustiças. Busca, apenas, a
salvaguarda dos comandos emergentes da Constituição da República.

Uadi Lammêgo Bulos. Curso de direito constitucional, 6.ª ed., 2011, p. 1.302-3.

Em face do fragmento de texto acima, disserte sobre a competência do Supremo Tribunal Federal para o julgamento do recurso

extraordinário, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

< hipóteses previstas para a interposição de recurso extraordinário;

< significado e conteúdo de cada requisito básico de admissibilidade do recurso extraordinário.
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RASCUNHO – QUESTÃO 3
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QUESTÃO 4

Um servidor público federal cometeu infração no exercício de suas funções, o que ensejou a
instauração de processo administrativo disciplinar e o ajuizamento de ação de improbidade
administrativa. 

No âmbito administrativo, a comissão processante concluiu pela demissão do infrator,
referendada pela autoridade máxima do órgão a que estava vinculado o servidor. 

Inconformado com o ato de demissão, o servidor impetrou mandado de segurança em face do
presidente da comissão processante e da autoridade superior, sob o fundamento de que, em face da
proibição do bis in idem, não seria possível a imposição da sanção disciplinar por ele estar, ainda,
respondendo à ação de improbidade administrativa.

Com base na situação hipotética apresentada, responda, com o devido fundamento legal e de acordo com o entendimento do STJ a

respeito do tema, aos seguintes questionamentos.

< O presidente da comissão e a autoridade máxima do órgão têm legitimação para figurar no polo passivo do mandado de

segurança?

< A responsabilização do servidor público com fundamento na Lei de Improbidade Administrativa afasta a possibilidade de

instauração do processo administrativo disciplinar com base em legislação que disponha sobre o regime jurídico do servidor,

de modo a ocorrer o invocado bis in idem?
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